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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA, 1ª
Promotora de Justiça Criminal de Goiana, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Goiana, no período de 11/09/2023 a 30/09/2023, em razão das férias da
Dra. Rosemilly Pollyana de Sousa Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.403/2023
Recife, 17 de agosto de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94,

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo n.º 07, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.028/2023,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ n.º
02/2022;

CONSIDERANDO a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW, 1º
Promotor de Justiça de Itamaracá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Itapissuma, de 1ª
Entrância, no período de 01/09/2023 a 30/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.404/2023
Recife, 17 de agosto de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94,

CONSIDERANDO a necessidade de designação simultânea auxiliar
para esta Promotoria de Justiça a fim de assegurar a efetiva prestação
ministerial nas audiências criminais, sessões plenárias do Júri e demais
feitos judiciais e extrajudiciais, conforme deliberado no processo SEI n.º
19.20.0524.0013667/2023-03;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo n.º 06, publicado pela Portaria PGJ n.º

PORTARIA PGJ Nº 2.405/2023
Recife, 17 de agosto de 2023

2.028/2023, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça de Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Igarassu, de 2ª
Entrância, com atuação em conjunto ou separadamente, durante o
período de 01/09/2023 a 30/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o deliberado nos autos do processo SEI n.º
19.20.0239.0020096/2023-57;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. JAMILE FIGUEIROA SILVEIRA, 7ª Promotora de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para atuar na sessão do
Tribunal do Júri de Floresta, pautada para o dia 23/08/2023, referente ao
Processo NPU n.º 1041-19.2021.8.17.2620, junto ao cargo de Promotor
de Justiça de Floresta.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.406/2023
Recife, 17 de agosto de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação dos processos incluídos para
julgamento na 32ª Sessão Virtual Ordinária/2023, no período de 21 a 25
de agosto de 2023,conforme Aviso nº 104/2023-CSMP, publicado no
DOE de 10/08/2023. Ressalte-se que, de acordo com o § 4º do art. 35
da IN nº 01/2020 (Regimento Interno do CSMP), havendo aquiescência
expressa ou tácita dos membros do Conselho Superior até o dia
assinalado como termo final do julgamento, ter-se-á por homologado o
voto do Conselheiro-Relator.

Recife, 17 de agosto de 2023.

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP em exercício

AVISO CSMP Nº 108/2023
Recife, 17 de agosto de 2023

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Regulamenta o trâmite do Acordo de Não Persecução Penal previsto no
art. 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código de
Processo Penal – CPP, com a redação dada

RESOLUÇÃO CPJ Nº 005/2023
Recife, 17 de agosto de 2023
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pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO a introdução, no ordenamento jurídico nacional, do
Acordo de Não Persecução Penal, nos termos do art. 28-A, do Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código de Processo Penal –
CPP, alterado pela Lei nº 13.964/2019, de 24 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, como titular privativo da
ação penal pública, nos termos do art. 129 da Constituição Federal,
detém legitimação exclusiva para propor o acordo de não persecução
penal;

CONSIDERANDO por fim, a necessidade de uniformizar o trâmite do
Acordo de Não Persecução Penal no âmbito do Ministério Público do
Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO a deliberação deste Colegiado, em sessão realizada
no dia 07/08/2023;

RESOLVE:

Art. 1º O trâmite do acordo de não persecução penal (ANPP) previsto no
art. 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código de
Processo Penal - CPP, no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, deverá atender aos ditames previstos nesta Resolução.

Parágrafo único. O acordo de não persecução penal será implementado
pelo Ministério Público, nos termos da lei.

Art. 2º Presentes os requisitos previstos no art. 28-A do Código de
Processo Penal, o membro do Ministério Público que oficia perante o
juízo competente poderá propor acordo de não persecução penal,
devendo, para tanto, determinar a notificação do investigado para que
compareça à sede da Promotoria de Justiça, em dia e horários fixados,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

§1º A notificação poderá ser presencial ou virtual e deverá conter
obrigatoriamente:

a) a necessidade de o investigado ser acompanhado por advogado ou
assistido por Defensor Público;
b) a advertência de que a ausência injustificada será compreendida
como desinteresse na celebração do acordo e importará no
prosseguimento do feito.

§2º Quando necessária a quantificação da reparação do dano, a vítima
deverá ser consultada  previamente à audiência ministerial.

§3º As comunicações ao investigado e/ou à vítima dar-se-ão,
preferencialmente, por meio eletrônico ou mediante contato telefônico,
sendo possível inclusive a utilização de aplicativos de mensagens
instantâneas, devendo ser certificadas nos autos por servidor do
Ministério Público.

§4º Quando o investigado residir em comarca distinta daquela onde
ocorreram os fatos e não sendo possível realizar as comunicações na
forma do parágrafo anterior, o membro do Ministério Público deverá,
após justificar a impossibilidade, expedir precatória ministerial para
notificação pessoal visando ao fornecimento de dados para contato,
mantendo-se a atribuição da promotoria deprecante para realização da
audiência negocial do acordo.

§5º Frustrada a tentativa de notificação do investigado, por intermédio
dos meios de contato eletrônico e dos endereços constantes nos bancos
de dados acessíveis pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco,
e após tal fato ser consignado nos autos, o membro do Ministério
Público dará início à persecução penal por meio do oferecimento de
denúncia.

§6º Na hipótese de hipossuficiência declarada, a Defensoria Pública de
Pernambuco será  comunicada previamente para providenciar a devida
assistência ao investigado.

Art. 3º O termo de acordo de não persecução penal será formalizado em
audiência extrajudicial perante o Ministério Público, e deverá conter:

I – a qualificação completa do investigado e da vítima, com CPF,
identidade, contato telefônico e endereço eletrônico, constando a
obrigação de comunicar eventuais alterações destas informações;
II – as condições ajustadas, nos termos do art. 28-A, incisos I a V, do
Código de Processo Penal, incluindo a indicação das entidades públicas
e de interesse social para recebimento de bens, valores e serviços
objeto do acordo, bem como prazos estabelecidos para o cumprimento e
as consequências do descumprimento;
III – a referência à existência de confissão formal e circunstanciada do
investigado;
IV – o compromisso do investigado em comprovar o cumprimento das
condições, independentemente de notificação ou aviso prévio;
V – a advertência de que o descumprimento injustificado importará em
rescisão do acordo.

§1º Os termos do acordo de não persecução penal, sempre que
possível, deverão ser registrados em mídia audiovisual, colhendo-se a
manifestação de consentimento do investigado a cada condição
ajustada.

§2º A confissão detalhada dos fatos e as tratativas do acordo serão
registrados pelos meios ou recursos de gravação audiovisual,
destinados a obter maior fidelidade das informações, e o investigado
deve estar sempre acompanhado de seu defensor.

§3º O termo de acordo celebrado em audiência extrajudicial na
modalidade presencial deverá ser firmado pelo órgão do Ministério
Público, podendo ser fornecida cópia do registro audiovisual ao
investigado e seu defensor, mediante requerimento.

§4º Na hipótese de realização de audiência extrajudicial na modalidade
virtual, o termo de acordo poderá ser exclusivamente subscrito pelo
membro do Ministério Público, desde que tal fato seja expressamente
consignado durante a audiência do acordo e gravado na mídia digital.

§5º Assinado o Acordo de Não Persecução Penal, é dever do
investigado:

I - comunicar ao Ministério Público eventual mudança de endereço,
número de telefone ou e-mail;
II - comprovar, perante o órgão ministerial, mensalmente ou na
periodicidade estabelecida no acordo, o cumprimento das condições,
independentemente de notificação ou aviso prévio;
III - quando for o caso, apresentar, por iniciativa própria, imediatamente
e de forma documentada, eventual justificativa para o não cumprimento
do acordo.

§6º Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo ou
não observados os deveres do parágrafo anterior, no prazo e nas
condições estabelecidas, o membro do Ministério Público deverá
requerer a rescisão do acordo e oferecer denúncia.
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§7º O descumprimento do acordo de não persecução penal pelo
investigado também poderá ser utilizado pelo membro do Ministério
Público como justificativa para o eventual não oferecimento de
suspensão condicional do processo.

Art. 4º É facultada ao membro do Ministério Público, ainda que
preenchidos os demais requisitos para a celebração do acordo de não
persecução penal, a recusa em efetuar a proposta, caso entenda que o
acordo não é instrumento necessário e suficiente à reprovação e
prevenção do crime no caso concreto.

Parágrafo único. Para aferição do requisito atinente à necessidade e à
suficiência do acordo para a reprovação e prevenção do crime, poderão
ser utilizados, por analogia, os critérios estabelecidos no art. 59, caput,
do Código Penal.

Art. 5º A recusa em propor o acordo deverá ser fundamentada e
certificada nos próprios autos do procedimento investigatório e em
manifestação que acompanhará a denúncia.

§1º Da recusa será dada ciência ao investigado, que terá o prazo de 05
(cinco) dias para requerer ao membro do Ministério Público a remessa
dos autos ao Procurador-Geral de Justiça visando ao reexame da
decisão.

§2º O membro do Ministério Público que recusou o oferecimento da
proposta do acordo de não persecução penal, poderá, no prazo de 3
(três) dias, após analisar as razões do investigado, exercer juízo de
retratação.

§3º Não havendo retratação, os autos serão remetidos, em seguida, ao
Procurador-Geral de Justiça, que, no prazo de 30 (trinta) dias:

I - ratificará a recusa do membro do Ministério Público e devolverá os
autos para prosseguimento; ou
II - designará outro membro do Ministério Público para o oferecimento
de proposta de acordo de não persecução penal.

§4º Caso a tentativa de notificação prevista no §1º deste artigo reste
frustrada, o membro do Ministério Público oferecerá a denúncia,
constando expressamente o fato.

Art. 6º Homologado o acordo de não persecução penal, caberá ao
Ministério Público iniciar a execução, nos termos da lei.
.
Art. 7º Compete ao Ministério Público comunicar ao juízo competente o
descumprimento injustificado das condições estipuladas no acordo,
visando a sua rescisão.

Art. 8º Cumprido o acordo de não persecução penal, o Ministério Público
comunicará o fato ao juízo  competente, nos termos da lei.

Art. 9º A celebração e o cumprimento de acordo de não persecução
penal não consistirão de antecedentes criminais, exceto para fins
previstos no inciso III do § 2º do art. 28-A do Código de Processo Penal.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Recife, 07 de agosto de 2023.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando a solicitação constante no requerimento eletrônico nº
460511/2023, bem como a anuência da chefia imediata da servidora,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I  – Lotar a servidora MARCYLEIDE CRISTINA BARBOSA
ARCOVERDE, Servidora Extraquadro, matrícula nº 188.560-0, no
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça Criminais;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,17 de agosto de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 984/2023
Recife, 17 de agosto de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0286.0015122/2023-81,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ANNA CATHARINA DE CASTRO MARINHO,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 189.847-7, lotada na
Central de Inquéritos da Capital, para o exercício das funções de
Secretário Ministerial, símbolo FGMP-1, por um período de 09 dias,
referentes aos dias 19 a 21, 24 a 28 e 31/07/2023, tendo em vista o
gozo de folgas compensadas da titular, SARA SOUZA E SILVA
FONSECA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 189.002-6;

Esta portaria retroagirá ao dia 19/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM 985/2023
Recife, 17 de agosto de 2023
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